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Resumo
No artigo que se segue, tencionamos estudar o epifenomenalismo dos 
estados mentais, tanto em sua dimensão forte, que não admite que 
qualquer tipo de estado mental cause alterações no plano físico, e um 
fraco, que admite que apenas os qualia poderiam causar alterações 
no plano físico. Argumentaremos, a rigor, que nenhuma tese de que 
nenhum tipo de evento mental (inclusive os qualia) pode provocar 
efeitos no domínio físico. Em seguida, avaliaremos as perspectivas 
neurobiológicas de Edelman (1998), bem como a de Humphrey 
(1994, 1999), sobre como se dá, nos seres humanos, a manifestação 
da consciência.
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AbstRAct
In the following article, we intend to study epiphenomenalism of 
mental states, both in its strong dimension, which does not allow 
any kind of mental state causes changes in the physical plane, and a 
weak, which admits only the qualia could cause changes in the plan 
physical plane. We argue, indeed, that no argument that any mental 
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event (including qualia) can cause effects in the physical domain. 
Then, we evaluate the prospects of neurobiological Edelman (1998), 
as well as Humphrey (1994, 1999), about as happens in humans, the 
manifestation of consciousness.
Keywords: Epiphenomenalism; Neurobiology; Qualia.
A TEMEROSIDADE DE KIM
Existem, com efeito, diversas versões de materialismo, mas para nos-
sos propósitos, nos ateremos unicamente ao que se convencionou chamar 
de materialismo não redutivo superveniente. Assim, nesta perspectiva, 
afirma-se que, embora haja uma relação de dependência dos estados mentais 
em relação às bases físicas ou cerebrais, a mente não pode ser reduzida ao 
substrato físico que a sustenta.
A noção-chave dessa vertente de materialismo, que abrange uma 
série de teorias, é a de superveniência, que é sintetizada por Kim (1996, p. 
10) nos seguintes termos: “A não distinção física implica na não distinção 
psicológica, de modo equivalente, não há diferença mental sem diferença 
física”. Contudo, é interessante frisar que Kim entende que a noção de 
superveniência não se configura numa solução ao problema mente-corpo, 
servindo somente para afastar perspectivas dualistas radicais, como o car-
tesianismo. Em suas palavras:
A superveniência não é, pois, uma relação metafísica profunda acerca de 
padrões de covariância de propriedades, padrões esses que possivelmente 
são manifestações de relações de dependência mais profundas. Se isso é 
assim, a superveniência só coloca o problema mente-corpo, não sendo uma 
solução para ele (1998, p. 14). 
Independentemente do tipo de superveniência que se queira 
adotar,1Kim considera o problema da “causação mental” como o grande en-
1  A relação de superveniência, com efeito, admite formulações mais fracas ou fortes. Abran-
tes (2004) assim se refere às possibilidades de concepção da relação de superveniência: “A 
indiscernibilidade física pode dizer respeito exclusivamente a indivíduos tomados num 
mesmo mundo, ou então envolver comparações de indivíduos tomados em diferentes 
mundos possíveis (superveniência local); num outro registro, a superveniência pode uni-
camente comparar as distribuições globais de propriedades físicas, de um lado, e mentais, 
de outro, em diferentes mundos possíveis, não se comprometendo com comparações de 
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trave para a consolidação de um materialismo consistente, em que ocorra o 
fechamento causal do mundo físico, sem, no entanto, cair no reducionismo.
O modelo de causação mental desenvolvido por Kim (1998) seria o 
de causação superveniente, modelo que admite uma relação de causalidade 
no domínio mental, mas que, a rigor, seria dependente ou superveniente 
em relação às bases físicas subjacentes aos processos mentais. Nessa pers-
pectiva o epifenomenalismo dos estados mentais poderia ser descartado, 
ademais, o traço marcante do fisicalismo seria assegurado, que seria a 
relação de dependência dos estados mentais com relação às bases físico-
-químicas subjacentes.
Assim, levando às últimas consequências a abordagem superveniente 
do problema da causação mental, Kim (1998) conclui que: em se aceitando 
a relação de superveniência dos estados mentais, haveria o que ele chama 
de “sobredeterminação causal”, ou seja, determinado estado mental sendo 
causado tanto por outro estado mental, quanto por um estado físico. Em 
não se aceitando a relação de superveniência dos estados mentais, o do-
mínio da mente torna-se autônomo, podendo dar ensejo a se pensar na 
possibilidade da mente causar efeitos no plano físico sem uma correspon-
dente causa física.
No último caso, ou seja, caso não se aceite a relação de superveniência 
dos estados mentais, o fechamento causal do mundo físico estaria com-
prometido. Já em relação ao primeiro caso, ou seja, aceitando-se a relação 
de superveniência, para se contornar a sobredeterminação causal, seria 
preciso abrir mão dos poderes causais dos estados mentais para se evitar 
o não fechamento causal do mundo físico. Nesta perspectiva, as relações 
entre os estados mentais entre si, bem como dos estados mentais com suas 
contrapartidas físicas, não poderiam ser causais.
Expostos os argumentos de Kim, pensamos ser possível fazermos 
algumas observações críticas acerca de suas ideias: a primeira delas diz 
respeito ao que Kim chama de sobredeterminação causal, que ocorreria caso
como essas propriedades são instanciadas e estão relacionadas em indivíduos, compara-
dos dois a dois, nesses mundos (superveniência global). A superveniência local implica 
a global, mas não o contrário. Por outro lado, o modo como especificamos a noção de 
‘possibilidade’, se lógica ou nomológica pode, por sua vez, gerar variantes das relações 
anteriores” (p. 10).
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se aceite a relação de superveniência. Ora, se a superveniência constitui-
-se numa hipótese que afirma que existe uma relação de dependência dos 
estados mentais em relação às bases físicas ou cerebrais, de modo que a 
mente não pode ser reduzida ao substrato físico que a sustenta, por que 
então os estados mentais devem estabelecer relações de causalidade? Não 
seria muito mais fácil e econômico conceber a mente como um apêndice, 
ou epifenômeno? Em suma, pensamos que o argumento temeroso da so-
bredeterminação causal de Kim não se sustenta.
Já no que concerne ao outro temor de Kim, ou seja, o temor de que 
caso não se aceite a relação de superveniência dos estados mentais, o que 
“daria”, ensejo para se pensar na mente como um domínio autônomo que 
“causaria” efeitos no plano físico sem uma contrapartida física, novamente 
pensamos que este temor não se sustenta, pois como o próprio Kim observa, 
a não superveniência “poderia dar ensejo” a causas mentais no plano físico. 
E novamente indagamos: e se a mente fosse um epifenômeno? Com certe-
za, ela possuiria um lastro com o plano material e não causaria qualquer 
alteração no plano físico.
Enfim, como discutiremos adiante, em filosofia da mente, julgamos 
ser mais coerente a não atribuição de poderes causais à mente, o que evitaria 
todas essas temeridades de Kim. Ademais, atentando ao epifenomenalismo 
dos estados mentais, pode-se fazer uso do recurso epistemológico conhe-
cido como lei da parcimônia, ou simplesmente “navalha de Ockam”, pois 
entendendo-se a mente como um apêndice, toda uma gama de tensões e 
questionamentos se dissolveria. Outros problemas surgiriam, é verdade, 
mas nada que não possa ser contornado mediante lúcida argumentação, e 
coerente caracterização do mental.
O EPIFENOMENALISMO DOS ESTADOS MENTAIS
Nesta seção, discutiremos a pertinência do epifenomenalismo dos 
estados mentais. Pensamos que tal perspectiva articula-se em duas moda-
lidades, ou seja, um epifenomenalismo do tipo forte, que não admite que 
qualquer tipo de estado mental cause alterações no plano físico, e um fraco, 
que admite que apenas os qualia poderiam causar alterações no plano físico. 
Defenderemos, a rigor, que nenhuma tese de que nenhum tipo de evento 
mental (inclusive os qualia) pode provocar efeitos no domínio físico.
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Etimologicamente, a palavra epifenômeno remete ao termo grego 
“epi”, que significa “em cima de”, assim, literalmente: 
Um fenômeno ocorrendo em cima de outro. A ideia básica é a de que um 
fenômeno produz outro que é dependente dele, assim como uma luz ade-
quadamente colocada e um objeto projetam uma sombra em uma parede. 
O comportamento da sombra é dependente do comportamento da luz e 
do objeto, e não pode variar independentemente da forma como eles se 
comportam. A sombra não possui a capacidade de produzir qualquer alte-
ração na luz e no objeto. De maneira semelhante, tem sido sustentado que 
processos físicos no cérebro produzem e sustentam estados mentais, mas 
que estes estados não podem ter qualquer efeito nos processos cerebrais dos 
quais eles dependem, e são causalmente impotentes para suscitar quaisquer 
mudanças físicas (MASLIN, 2009, p. 288).
Como aventamos, cremos existir dois modos de se pensar no epifeno-
menalismo: um epifenomenalismo do tipo forte, que nega toda e qualquer 
influência da mente no mundo físico; e um fraco, que versa sobre os qualia, 
que seriam epifenômenos complicados de se conceber cientificamente e que 
poderiam ter um efeito causal no corpo/cérebro, como a dor, por exemplo.
O epifenomenalismo de tipo forte, que defendemos neste trabalho, 
caracteriza-se por conceber a mente como uma excrescência, um apêndice 
que, a despeito de poder possuir importante valor na seleção natural (vere-
mos adiante), caracteriza-se por ser causalmente nulo, mesmo em situações 
que aparentemente concebem à mente poderes causais.
Que a mente origina-se do corpo/cérebro, mantendo com estes forte 
lastro, consideramos um fato. Assim como também consideramos um fato 
a não relação de causalidade entre estados ou eventos mentais, mesmo que, 
intuitivamente, o contrário parece óbvio. Vejamos alguns exemplos:
João acorda às oito horas da manhã para ir ao trabalho e, por ser ou-
tono, “acredita” que, à noite, quando voltar a sua casa, o tempo estará frio, 
portanto, João “acredita” ser conveniente colocar em sua mochila um agasalho.
Que implicações podemos tirar do exemplo citado? Os não epifeno-
menalistas poderiam dizer que o evento mental de João acreditar que fará 
frio à noite, mantém uma relação de causalidade com o fato de João colocar 
em sua mochila um agasalho, certo?
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Vejamos outro exemplo: Pedro é um alcoólatra em recuperação. Por 
estar limpo há cerca de três meses, Pedro “teme” que se “pensar” em pessoas, 
hábitos e lugares da adicção ativa, Pedro tem grandes chances de recair.
Nos exemplos citados, nota-se uma causalidade de ideias entre 
“acreditar” (primeiro exemplo) e “temer” (segundo exemplo). Tendo em 
vista tais exemplos, pensamos valer a extrapolação do argumento de Hume 
(2000) de que não há uma relação de causalidade no âmbito dos fenôme-
nos observados acima; tudo o que há é uma crença infundada de que uma 
ideia articula-se com outras ideias, não havendo, reiteramos, relação de 
causalidade entre as ideias.
A rigor, acreditamos que as crenças e temores observados nos exem-
plos acima nada mais são que uma ilusão do plano mental, que talvez 
possua alguma utilidade na história evolutiva do homem, mas não cremos 
que haja, de fato, uma relação profunda causal entre ideias. Tampouco 
acreditamos que haja uma relação de causalidade entre ideias e movimentos 
físicos. Exemplificando:
Joaquim está com sede, então, estende a sua mão direita para pegar um 
copo de água. Ou ainda: José está com calor, então, decide tirar seu casaco. 
Ora, se pensamos que não há uma relação de causalidade no âmbito mental, 
acreditamos ser absurda a tese de que haveria uma relação de causalidade 
necessária entre o domínio físico e mental. As razões dessas nossas crenças, 
recapitulemos, remetem aos temores de Kim (1996, 1998) da sobredetermi-
nação causal e não fechamento do mundo físico.
[Apresentadas as razões de nossa tese de que haveria um epifeno-
menalismo do tipo forte, que nega, pura e simplesmente, qualquer tipo de 
relação causal entre os estados mentais (que não passariam de uma ilusão), 
bem como entre os planos físico e mental, vejamos agora o epifenomena-
lismo do tipo fraco, que admite que os qualia poderiam causar alterações 
ao âmbito físico.
Por meio dos argumentos de T. Nagel (1980), Chalmers (1996, 1997), 
Levine (1983) e Searle (1997, 1998), haveria um abismo entre os fenômenos 
físico-químicos que sustentam a mente e as qualidades secundárias; ou como 
muito bem coloca Wittgenstein (1996) em suas “investigações filosóficas”, 
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haveria um sério problema para se conceber a transição da quantidade para 
a qualidade dos estados mentais.
Colocado o problema dos qualia desta maneira, pode-se argumentar 
que a sensação de fome que agora sinto me levaria à geladeira para comer 
guloseimas. Ou ainda: a sensação de frio proporcionado por esta manhã de 
inverno me levaria a colocar um casaco bem pesado. Ou então: o vermelho 
das acerolas do jardim me levaria a colhê-las. Ou: a dor que sinto em meu 
dedão faria que eu descalçasse meus sapatos.
Todos esses exemplos sugerem que um quale desencadearia uma ação 
efetiva no domínio físico, mas não é isso o que pensamos. Acreditamos 
que, de todos os exemplos arrolados acima, alterações no cérebro/corpo 
ocorreram para que a sensação de fome sentida se manifestasse; a sensação 
de frio se fizesse valer, etc. Mas isso não significa que essas alterações no 
cérebro/corpo ocorreram devido à manifestação dos qualia.
De acordo com nossa argumentação acima, pode parecer que nega-
mos pura e simplesmente a existência dos qualia, o que é um equívoco. 
Acreditamos, com efeito, que os qualia são sim um epifenômeno, entre-
tanto, pensamos que os qualia possuem importante função para o cérebro/
corpo. Uma função de “vigilância”, de “monitoramento” do que se passa no 
cérebro/corpo, e isso vem acompanhando o homem e talvez outros animais 
evolutivamente. Desenvolveremos melhor esse ponto adiante.
EDELMAN E A INOPERÂNCIA DOS QUALIA
Neste tópico, trataremos, inicialmente, das ideias de Gerald M. Edel-
man (1998), estabelecendo alguns “pontos de toque” com a psicanálise. 
Neste sentido, Edelman procura inserir a psicologia na discussão biológi-
ca a respeito da consciência. Deste modo, como sugere Damásio (1994), 
Edelman irá discernir duas modalidades de consciência. A primeira versa 
a respeito das imagens mentais que possuímos do presente, ou seja, a uma 
memória do presente; esta seria, segundo Edelman, a definição do que ele 
denomina por consciência primária. Na segunda, com efeito, haveria um 
tipo de conhecimento do real que envolve a propriedade de nos referirmos 
tanto ao passado quanto ao futuro, e que envolve o uso da linguagem. Tal 
concepção seria o que Edelman chama de consciência elaborada. Distinta-
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mente de Damásio, Edelman crê que a presença de um “EU” só se processa 
em sujeitos que possuem uma consciência elaborada, calcada pela linguagem 
e capaz de referir-se a si própria. 
Segundo Edelman, uma teoria completa da consciência deveria se 
embasar na evolução das espécies, bem como deveria estabelecer links en-
tre a consciência e as demais funções mentais, em especial, a memória e a 
linguagem. Sendo assim, uma teoria da consciência deve fundamentar-se 
no conhecimento científico do cérebro e do sistema nervoso.
Assim, Edelman sistematiza tais condições mediante três pressupostos: 
a) um pressuposto físico, que vai ao encontro de uma teoria sobre a cons-
ciência não pode jamais violar os pressupostos da física, embora também 
possa contribuir para ampliar tal conhecimento; b) um pressuposto evolutivo, 
que defende a ideia de que a consciência emergiu como uma propriedade 
fenotípica num dado momento da evolução das espécies, o que implicaria 
que a consciência tem um valor adaptativo no escopo da cadeia evolutiva; e, 
finalmente c) a pressuposição de que os qualia devem ser afirmados numa 
teoria da consciência, que deve considerar a existência de estados fenomê-
nicos que se apresentam como “um conjunto de experiências, sentimentos e 
sensações pessoais ou subjetivas que acompanham o estar consciente” (p. 167).
De acordo com Edelman, o pressuposto físico assegura que o pres-
suposto evolutivo implica que a consciência não é um mero epifenômeno, 
possuindo, deste modo, um papel causal na realidade física. Em contrapar-
tida, o pressuposto dos qualia seria uma noção mais complexa, que envolve 
a consciência humana, ou melhor, a capacidade de integrar os diversos 
elementos de determinada cena numa mesma unidade, além, é claro, da 
possibilidade de se poder relatar essa experiência subjetiva em primeira 
pessoa. Neste curso de ideias, é a presença dos qualia que faz que seja pos-
sível fazer a distinção entre a consciência elaborada e a consciência primária. 
Neste sentido, a despeito de apresentar pontos em comum, a hipótese 
de Edelman acerca da consciência difere muito da hipótese de Damásio, 
uma vez que Edelman reserva um lugar privilegiado para a linguagem em 
sua teoria. Tal característica da teoria de Edelman é que faz tal teoria ser 
compatível com os pressupostos da teoria freudiana sobre a psique humana. 
O papel da linguagem, como legitimadora de uma consciência elaborada, é 
visivelmente compatível com a ideia freudiana da existência de um recalque 
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originário, bem como da possibilidade de um “inconsciente explícito”, que 
se estrutura como uma linguagem. 
No que concerne ao sistema nervoso, Edelman diz que se pode 
concebê-lo a partir da existência de dois modos de organização, que di-
zem respeito a duas fases da evolução da consciência. A primeira fase é de 
organização, que inclui o tronco cerebral e o sistema límbico, e que possui 
ligações fortes com o sistema endócrino e o sistema nervoso autônomo.
De acordo com o autor, esse sistema “límbico-troncular” caracteriza-
-se por ser um sistema de valores, e que está relacionado às funções cor-
porais internas. Tal descrição de Edelman sugere uma aproximação com o 
que Freud descreve como sendo o sistema de neurônios psi-nuclear no seu 
projeto para uma psicologia (1895). 
Já o segundo modo de organização inclui uma ação simultânea do 
tálamo e do córtex cerebral, permitindo-nos nomeá-lo de “sistema corti-
cotalâmico”. Tal sistema, a rigor, seria mais recente na cadeia evolutiva, 
sendo responsável pela interação com o ambiente, por meio dos órgãos do 
sentido e da motricidade, bem como pela aprendizagem e categorização dos 
acontecimentos. Aqui sim se pode sugerir uma real aproximação com as 
funções desempenhadas pelo que Freud chama, no “Projeto”, de sistema de 
neurônios psi pallium, em conjunção com o papel atribuído aos neurônios 
ômega (perceptivos). Cabe ressaltar que é de suma importância mencionar 
a existência de apêndices do córtex, do cerebelo, dos gânglios basais e do 
hipocampo, que evoluíram com a estrutura cortical. 
Segundo Edelman, os sistemas “límbico-troncular” e “corticotalâ-
mico” atuam em conjunto no sistema de aprendizagem, de modo que o 
primeiro é responsável pela atribuição de um valor evolutivo e adaptativo 
às experiências do indivíduo, valor este que servirá de base para o proces-
so de categorização dos acontecimentos relacionados ao mundo externo. 
Já a interação entre os sistemas mencionados, pois, origina um novo tipo 
de memória, que Edelman chama de memória de valor-categoria, o que 
ultrapassa a mera categorização perceptiva. 
Assim, a presença de um circuito reentrante, que estabelece a comu-
nicação contínua entre a memória de valor-categoria e as imagens reais do 
mundo, que são fornecidas pela categorização perceptiva, seria o elemento-
-chave que teria permitido o surgimento da consciência primária.
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Podemos ainda correlacionar os acontecimentos neurais e os mo-
dos de organização desenvolvidos por Edelman com o que denominamos 
por inconsciente implícito, ou seja, um conjunto de memórias implícitas. 
Com isso, o núcleo do inconsciente implícito estaria localizado no sis-
tema límbico-troncular, no qual podemos destacar o papel da amígdala, 
sendo o responsável pela gênese das emoções e das memórias emocionais 
implícitas (LE DOUX, 2000), de tal maneira que se poderia chamá-lo de 
“inconsciente emocional”. Já o sistema corticotalâmico e seus apêndices 
(em especial os gânglios basais e o cerebelo) estariam relacionados com 
o que Kandel (1999) chama de “inconsciente procedural”, que consistiria 
em memórias procedurais implícitas. Deste modo, o inconsciente implícito 
seria constituído por memórias emocionais e por memórias procedurais 
(ambas memórias implícitas). 
Segundo Edelmam, a entrada no mundo simbólico só foi possível 
com o advento da linguagem nos seres humanos, algo que a psicanálise 
remete ao recalque originário. Edelman, deste modo, vai correlacionar 
o surgimento da fala e da linguagem com o surgimento da consciência 
elaborada e do “EU”. Ainda de acordo com Edelman, a propriedade de 
se atribuir significados às coisas já está presente antes do surgimento 
da linguagem, o que implica que o significado é anterior ao significante. 
Assim como o “bootstrapping perceptivo” (ou conexão entre as imagens 
percebidas pelos sentidos e a memória categoria-valor) estaria na gênese 
da consciência primária, o “bootstrapping semântico” ou epigênese da fala 
e consequente surgimento da linguagem estaria na origem da consciência 
elaborada. Deste modo, o recalque originário equivaleria ao que Edelman 
chama de “bootstrapping semântico”. 
Ainda segundo Edelman, pode-se dizer que este resume sua concep-
ção evolutiva da consciência apresentando uma “cartografia” do cérebro que 
segue a seguinte ordem: seleção de grupos neuronais no tronco cerebral, 
hipotálamo e sistema nervoso autônomo, responsáveis pelo valor adaptativo, 
em paralelo à seleção de grupos neuronais nas áreas corticais primárias, as 
responsáveis pela percepção. Neste sentido, a percepção e o valor, através 
de uma cartografia reentrante, dariam origem à discriminação perceptiva. 
O “bootstrapping perceptivo”, por sua vez, daria origem à consciência pri-
mária, como também é condição necessária para que possa ocorrer uma 
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categorização conceptual (que está relacionada com os córtices frontal, 
temporal e parietal); e, finalmente, o “bootstrapping semântico” daria origem 
à consciência elaborada. 
Um último ponto que gostaríamos de ressaltar, no que tange à insti-
gante “neuropsicanálise” de Edelman, seria que a aprendizagem começaria 
a ocorrer a partir da categorização perceptiva, e vai se tornando um pro-
cesso cada vez mais complexo, culminando na consciência elaborada. O 
“bootstrapping semântico”, por sua vez, está relacionado com a ativação das 
áreas cerebrais responsáveis pela linguagem, áreas de Broca e Wernicke, e 
que possibilitaria o nascimento da linguagem em seus aspectos semântico, 
sintático e fonológico.
Fornecidas as linhas gerais da instigante neurobiologia de Edelman 
(1998), bem como a correlação de suas ideias com a psicanálise (especial-
mente no que diz respeito ao inacabado projeto para uma psicologia [1895], 
de Freud), cremos ser o momento de introduzirmos outro autor para tratar 
da neurobiologia da consciência, antes de elaborarmos algumas últimas 
reflexões sobre o epifenomenalismo dos estados mentais que defendemos.
HUMPHREY E O SER SENTIENTE
 
Considerando o que vimos de Edelman, passemos às ideias de Hum-
phrey (1994, 1999), no que concerne às sensações, fulcro na explicação 
da consciência. Assim, pode-se dizer que, as intuições de Humphrey, de 
dilemas e escolhas teóricas são necessárias, no que tange a uma pré-história 
da interioridade natural que se queira única. Sendo assim, temos que, para 
Humphrey, a “sentiência” e a capacidade de fornecer respostas estariam 
intimamente vinculadas em termos da história biológica dos organismos.
Assim, observa-se que a ligação entre a “sentiência” e a capacidade 
de dar respostas é a pista de Humphrey em sua teoria da consciência. O 
referido autor, a rigor, concebe que a questão: quanto agrada ou desagrada 
um animal ao ser estimulado? está intimamente ligada à questão: como é 
para o animal, responder ao estímulo? Segundo Humphrey, estar cons-
ciente, em contraste com representar o que existe no exterior, é sentir, e a 
consciência sensorial desenvolveu-se a partir das respostas de aceitação ou 
rejeição dos organismos.
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Partindo desse princípio, o percurso investigativo de Humphrey (1999) 
vai conduzi-lo através de zonas pouco exploradas na psicologia teórica do 
século XX. Assim, segundo Humphrey, no que respeita a uma psicologia 
sensorial, a situação atual não seria muito diferente daquela que Freud diag-
nosticou em 1905, quando asseverou que tudo o que se referia ao problema 
do prazer e do desprazer tocava num dos pontos mais frágeis da psicologia.
De acordo com Humphrey, o que sucedeu na história da psicologia 
foi o seguinte: o tratamento da percepção envolveu uma controvérsia acerca 
da existência do tratamento serial ou paralelo do sentir e do representar 
o que está “fora”. E o que esteve em jogo foi a possibilidade de admitir-se 
uma diferença entre o que Humphrey chama de modos de representação 
autocêntrico (sentir) e alocêntrico (perceber). E o resultado disso, para 
Humphrey, foi infeliz, pois, o interesse teórico pela especificidade do sen-
tir caiu, rebatendo-se sobre o interesse acerca do perceber. Sendo assim, 
Humphrey (1994) deseja ir atrás daquilo em que consiste o “sentir”.
No tempo de Freud, com efeito, ninguém dava a menor atenção ao 
sentir e, segundo Humphrey, em nosso tempo, também, a questão do que está 
fora do organismo se sobrepôs à questão acerca do que se passa dentro, agora 
aqui “comigo”. Entretanto, o tratamento desta propriedade ou “eu-idade” da 
representação não tem, segundo Humphrey, que envolver qualquer referên-
cia ao exterior. Neste cenário, diferença e possibilidade de disjunção entre 
sentir e perceber influi enormemente na constituição do mental, e o que tem 
passado, teoricamente, despercebido, é central na questão da consciência.
No caso do pensamento daquilo a que Humphrey vai chamar por 
“sentição”, estamos na primeira circunstância: pensamos na percepção 
como se ela fosse uma questão de intencionalidade, sem qualquer media-
ção sensorial. As especulações de Humphrey, a rigor, colocam-se contra 
a conhecida posição eliminativista de Dennett quanto aos qualia. Assim, 
para Dennett, com a sua teoria da consciência como máquina virtual 
(como estrutura temporária, não capturável neurofisiologicamente porque 
seria funcional, ligada à autoestimulação e à autoinspeção de um sistema), 
pretende eliminar a ideia dos qualia. Humphrey, ao contrário, pensa que 
estar consciente é exatamente sentir – pensar que há aí um conteúdo para 
ser especificado teoricamente por meio da ligação da eu-idade agor-ei-dade 
do sentir à atividade do organismo.
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Para Humphrey, com efeito, a função das sensações é, na economia 
mental, prover o organismo de representações do que se está a passar 
consigo, “aqui e agora”, conferindo uma eu-idade e uma ago-eidade à 
experiência do mundo, característica da qual está privada a percepção 
pura ou aquilo para que ela sirva, pois o que conta no perceber é aquilo 
de que o organismo é informado tanto “dentro” quanto “fora”. Colocada a 
questão nesses termos, o problema que fica seria o seguinte: Pode existir 
autoconsciência sem qualia?
Continuando, Humphrey defende uma distinção teórica entre sentir e 
perceber.2 Os animais teriam desenvolvido modos diferentes de representar 
aquilo que se passa na superfície do corpo. As sensações, representações 
carregadas de afeto do que se está a passar comigo agora, e as percepções, 
representações neutras quanto a afeto do que se está a passar fora.
Nesta perspectiva, haveria uma dualidade entre sentir e perceber: 
embora usualmente indiscerníveis na nossa vida mental, eles podem desa-
coplar-se. Por exemplo, o amarelo é a minha sensação, mas também a cor 
percebida de uma pétala de girassol. Num sentido como a visão, é muito 
difícil chegar a perceber essa dualidade sensação/percepção, entretanto, 
mesmo no caso da visão, segundo Humphrey, encontram-se vestígios do 
sentir enquanto “desacoplável” do perceber, nomeadamente na nossa reação 
volitiva. As sensações, enquanto constitutivas da nossa vida mental, são, para 
Humphrey, teoricamente interessantes por várias razões: a) por conta de sua 
privacidade; b) por estarem localizadas no espaço do corpo; c) por serem 
modalmente específicas e, finalmente; d) por serem no tempo presente.
Ora, tais características parecem para Humphrey só poder aparecer 
em processos que possuem muito em comum com as atividades corporais. 
As ações voluntárias (não no sentido filosófico, mas neurofisiológico, de 
sistemas eferentes, efetuadores de controle) seriam exatamente o único caso 
de reunião dessas características que Humphrey encontra. Ele especula en-
tão que a atividade a que chama por “sentição” seria então uma atividade 
que se dirige para fazer alguma coisa no local onde a sensação é sentida.
2  Interessa notar que tal distinção entre o sentir e o perceber, até onde sabemos, remonta 
ao filósofo britânico infelizmente pouco conhecido no Brasil, chamado Thomas Reid. Em 
sua obra principal, denominada de “Essays on the Intelectuals Powers of Man”, datada 
originalmente de (1788), tal distinção já era feita.
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As sensações são, portanto, minhas, privadas, “sei onde elas estão”. O 
que se coloca agora é: como é que eu sei disso, sendo que ao saber isso, eu 
ficarei sabendo que isto é o “eu” consciente? A resposta é: agindo. Agindo 
eu sei que sou aquilo que descubro controladamente. Mas não teria que 
haver aqui um “eu” explícito, ou um saber explícito? Neste sentido, os 
exemplos de Humphrey (1999) são estudos com gêmeos siameses e com 
bebês “normais”. Sentir seria, então, para alguém, emitir instruções que são 
requeridas para suscitar a atividade apropriada, e as atividades sensoriais 
atuais dos humanos se teriam desenvolvido a partir do início filogenético. 
A atividade de sentir já não é então em nós como teria sido e é ainda em 
organismos mais primitivos. Esta teoria da resposta-atividade permite-lhe 
inclusive pensar as modalidades sensoriais à maneira de ações do organismo, 
explicando, assim, os estranhos abismos do sentir e a falta de continuidade 
entre as modalidades sensoriais.
Em qualquer exposição neuroanatômica, as modalidades sensoriais 
são simplesmente tomadas de forma radical. Humphrey pergunta: como 
podem elas ser exatamente essas, e descontínuas, se todas elas consistem 
neurofisiologicamente em condução eletroquímica? Dizer que ter sensações 
visuais ou sensações auditivas é dizer ter recebido tais sensações no córtex 
auditivo e visual, o que, para Humphrey, não é explicar nada, seria pre-
ferível conceber essa diferença à maneira da diferença entre atividades de 
um corpo (à maneira das diferenças entre jogar, dançar, cantar). Por outro 
lado, a reverberação dos circuitos é, para Humphrey, o tempo subjetivo, o 
tempo da consciência que não é o tempo da física.
Humphrey fundamenta essa afirmação com a possibilidade de contra-
ção ou expansão do tempo subjetivo, por exemplo, com drogas, que, aliás, 
também servem para mostrar a separabilidade entre sentir e perceber. Por 
exemplo, sob o efeito de drogas psicodélicas, como o LSD, os outros po-
dem deixar de se preocupar com as questões normais da percepção visual 
como: onde? A que distância? Para simplesmente “sentirem” visualmente.
Humphrey pensa, portanto, que o sentir como atividade/resposta 
é a chave da consciência, e que esta via é esquecida pelos filósofos que 
tratam dos qualia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como pudemos observar, Edelman afirma que “o pressuposto físico 
assegura que o pressuposto evolutivo implica que a consciência não é um 
mero epifenômeno, possuindo, deste modo, um papel causal na realidade 
física”. Sinceramente, não entendemos tal afirmação de Edelman. Desconhe-
cemos, em suma, qualquer pressuposto físico que implique não aceitação 
do epifenomenalismo. Mas enfim, se para Edelman há um pressuposto 
físico antiepifenomenalista, neste trabalho, partimos do pressuposto de 
que a mente constitui-se num epifenômeno, numa peça pregada pela mãe 
natureza que faz que os organismos sentientes fiquem mais “plugados” 
no mundo, sentindo a realidade (HUMPHREY, 1994) como algo real, ou 
inerente ao sentir-se no mundo.
Pensamos que tudo o que poderia ser dito sobre o porquê da mente 
configurar-se num epifenômeno já foi dito no presente trabalho, sendo 
escusado, portanto, cansar o leitor com repetições que não esclarecem 
absolutamente nada. Assim, tratemos nesta conclusão das implicações 
filosóficas que uma abordagem epifenomênica possa levantar.
Em primeiro lugar, a noção de causalidade no plano mental não 
passaria de mera ilusão, ou seja, somos diariamente enganados sobre todas 
as coisas que julgamos crer, temer, afirmar, imaginar e sentir. Vivemos, 
em resumo, num universo mental meramente ilusório, constituído evolu-
tivamente para a preservação do indivíduo e consequente propagação da 
espécie. Mas a pergunta que se coloca e que não quer calar é: por que então 
a manifestação consciente? Não seria mais econômico ou parcimonioso 
entender os animais sentientes como meros zumbis?
Essa questão, com certeza, não se constitui num rodeio verbal, pois 
o que está em questão é o “porquê” da mente e da experiência consciente 
existirem no mundo físico, um mundo físico insípido, sem valores ou 
noções políticas e estéticas. Em definitivo: pensamos ser esta uma questão 
metafísica da mais alta relevância (se é que a metafísica, nos dias de hoje, 
possui algum valor [pensamos que sim]).
A segunda implicação filosófica que o epifenomenalismo traz em 
seu bojo diz respeito ao livre-arbítrio. Segundo o dicionário virtual Ferra-
ter Mora de filosofia: “O livre-arbítrio reenvia para a capacidade que cada 
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um possui de poder determinar-se por si próprio sem estar determinado 
por nada, fazendo escolhas (que, portanto, não estão determinadas por 
quaisquer necessidades naturais ou sociais) e sendo fiel a essas escolhas”. 
Tendo tal definição como modelo padrão em filosofia, podemos apenas 
dizer (e que nos desculpem os existencialistas) que tal definição de livre-
-arbítrio não condiz em absolutamente nada do que viemos traçando 
nestas páginas.
Assim, pode-se dizer que a questão fundamental na filosofia contem-
porânea seria a seguinte: “Como podemos enquadrar a concepção de nós 
mesmos como agentes conscientes, criadores de significados, livres, racio-
nais, etc., com um universo que consiste inteiramente de não-consciência, 
sem sentido, sem liberdade, massas cinzentas que executam sinapses, partí-
culas físicas?”.Neste sentido, na esteira de Searle (2007), podemos mudar o 
método tradicional de abordagem do problema do livre-arbítrio recorrendo 
à análise conceitual, para remover algumas confusões filosóficas, de modo 
que o que fique do problema seja essencialmente um problema de saber 
como funciona o cérebro humano.
Assim sendo, para Searle, podemos tratar o problema do livre-arbítrio 
como, pelo menos em parte, um problema neurobiológico mediante a res-
posta da seguinte pergunta: “Como o nosso cérebro precisa trabalhar em 
ordem para que nós tenhamos livre-arbítrio?” Deste tipo de abordagem 
criada por Searle seguem-se duas consequências filosoficamente relevantes: 
o compatibilismo deixa de ser uma solução (2007).
Para Searle, se o livre-arbítrio é real, tem de haver determinado con-
junto de características do cérebro que concretizem neurobiologicamente 
tal livre-arbítrio. Ou seja, a questão é de saber se o estado neurológico total 
do cérebro de uma pessoa antes da decisão ser feita é causalmente suficiente 
para determinar o estado neurológico total do seu cérebro depois que a 
decisão foi tomada. Se sim, então não existe livre-arbítrio. Caso contrário, e 
dadas certas suposições acerca da consciência, existe livre-arbítrio. Deve-se 
ressaltar que Searle considera que a maior parte dos neurobiólogos defende 
a ideia de que o livre-arbítrio é algo que experienciamos, mas que efeti-
vamente é uma ilusão. Deste modo, a nossa experiência da liberdade não 
desempenha nenhum papel explicativo ou causal em nosso comportamento. 
Essa hipótese representa assim o triunfo do determinismo.
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Searle aceita relutantemente que a hipótese neurológica determinista 
é mais adequada à nossa visão global da biologia e mais provável, dado ser 
mais simples. Entretanto, essa hipótese nos dá um resultado insuperável. 
Ele afirma que se os cientistas nos mostrassem que a tomada de decisão 
livre e racional não existe, seria impossível se aceitar livre e racionalmente 
que o livre-arbítrio não existe. O caráter paradoxal da afirmação é óbvio, 
e, portanto, Searle conclui que o problema do livre-arbítrio continua na-
turalmente em aberto. 
Outra perspectiva instigante sobre a relação livre-arbítrio/deter-
minismo foi fornecida por Hume (2000). Para este filósofo, se nossas 
ações foram determinadas há milhões de anos, como poderá ser que elas 
dependam de nós? Porém, Hume notou outro conflito que torna o problema 
da livre vontade num “cabeludo” problema: a livre-vontade é incompatível 
com o indeterminismo para Hume. Imagine que as suas ações não são 
determinadas pelos eventos precedentes. Nesse caso, as suas ações serão 
completamente aleatórias. 
Além disso, para Hume, as ações não são determinadas pelo seu 
caráter, as suas preferências, etc. Como é que alguém pode ser tido por 
responsável pelo seu caráter? O livre-arbítrio parece presumir o determi-
nismo, porque então o agente e a ação não estariam conectados do modo 
necessário por ações livremente escolhidas. Deste modo, o senso comum crê 
no livre-arbítrio, de modo que a livre vontade parece incompatível com a 
determinação, entretanto, o livre-arbítrio parece necessitar do determinismo.
Em suma, para Hume, o comportamento humano, como tudo o mais, 
é “causal”. Por isso, se tomamos as pessoas como responsáveis pelos seus 
atos, devemos focar a recompensa ou a punição de forma a que façam aquilo 
que é moralmente desejável e evitem aquilo que é moralmente repreensível.
Fornecidas as instigantes definições de livre-arbítrio e determinismos 
por Searle e por Hume, pensamos, a rigor, que (parafraseando Sartre no 
mau sentido), “o homem está condenado a ser determinado”. Determinado 
pelos arranjos sinápticos e neuronais existentes no cérebro. Determinado 
pela configuração de que a mente é o cérebro/corpo em sentido profundo, 
ontológico, numa ontologia que estabelece mente = cérebro/corpo.
Pensamos, a rigor, que o homem está condenado a ser determinado. 
Determinado pelos arranjos sinápticos e neuronais existentes no cérebro. 
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Imaginemos uma situação infelizmente cotidiana em nosso país: João é um 
policial à paisana armado que, independente das circunstâncias, recebe uma 
facada nas costas. De acordo com a perspectiva comum de livre-arbítrio, 
João terá uma gama de possibilidades de agir. Ele pode atirar no sujeito 
que o esfaqueou pelas costas, ele pode sacar seu revólver e simplesmente 
render o marginal, enfim, João teria uma gama de possibilidades de ação, 
pois João supostamente seria dotado de livre-arbítrio.
O que dizer dessa violenta experiência de pensamento? Ora, pensa-
mos ser impossível predizer o que João faria porque ainda não conhecemos 
a fundo seu córtex pré-frontal, o principal componente cerebral responsável 
pela tomada de decisões. Mas enfim, a resposta para esta questão vai de-
pender do que se passará nos circuitos cerebrais de João no momento do 
atentado sofrido por ele; e, como não dispomos de um demônio de Laplace 
real, tendemos a pensar que, de alguma maneira, somos inteiramente de-
terminados não apenas pelas organizações sinápticas de nossos cérebros, 
mas sim biopsicossocialmente, e entender como se dá a correlação de todas 
essas determinações constitui-se num grande mistério.
Ademais, fazendo uso dos experimentos de Libet (1985, 1993) que 
abalaram as estruturas do pensamento ocidental sugerindo que o cérebro, 
milissegundos antes da consciência se fazer valer já “funcionava”. As im-
plicações científico-filosóficas de tal experimento são inúmeras, de modo 
que só nos deteremos aqui com a questão do livre-arbítrio.
Recorrendo novamente a definições de livre-arbítrio em dicionários 
filosóficos, temos que, no “Dicionário de filosofia” (1993), a noção de livre-
-arbítrio é assim considerada:
A expressão designa a indeterminação da vontade colocada diante de 
uma escolha. É de fato sinônimo de liberdade de indiferença quando não 
prevalece qualquer motivo na decisão. Oposta ao determinismo, significa 
igualmente o poder criador da vontade capaz de agir como causa primeira, 
ou seja, a liberdade própria do ser consciente de agir à vontade e escolhe 
para si com completa independência (GÉRARD DUROZOL e ANDRÉ 
ROUSSEL, 1993, p. 290).
Fornecida a noção clássica de livre-arbítrio, pode-se pensar que, 
neste sentido, os experimentos de Libet sugerem a alguns que os proces-
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sos inconscientes cerebrais são o que disparam verdadeiramente os atos 
volitivos, e, consequentemente, asseguram uma espécie de determinismo 
cerebral ou material.
Assim, o plano simbólico ou simplesmente mente, não desempenha 
nenhum papel no início do disparo cerebral. Se os processos cerebrais in-
conscientes já “tomaram medidas” para iniciar uma ação antes que a cons-
ciência seja tomada enquanto tal, de qualquer desejo de realizá-la, o papel 
causal da consciência na vontade livre é completamente extirpada, de acordo 
com esta perspectiva, o interacionismo cartesiano calcado no livre-arbítrio 
da alma do homem não pode se sustentar; pois entendemos, em virtude do 
conhecimento das neurociências de hoje, ignorados por Descartes, serem 
descabidas a sustentação de propostas dualistas de qualquer matiz.
Mas para não deixarmos os cartesianos desiludidos, podemos dizer 
que Libet, com efeito, afirma que a vontade consciente é exercida na forma 
de “poder de veto” (às vezes, chamada de “livre-arbítrio” por Libet); a ideia 
de que a afirmação consciente se faz necessária para permitir o acúmulo 
inconsciente do potencial de prontidão para ser realizado como um movi-
mento é muito clara para Libet.
Figura 1.1 – Ilustra os experimentos de Libet em eletroencefalograma.
Enquanto a consciência não desempenha nenhum papel na efetivação 
dos atos volitivos, Libet sugere especulativamente que ele ainda pode ter um 
papel a desempenhar em suprimir ou recusar determinados atos instigados 
pelo inconsciente.3 Libet observou que todo mundo já experimentou a re-
3  Tomamos aqui por “inconsciente” o que o próprio Libet, bem como Searle, consideram 
por conhecimento tácito.
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tenção de realizar um desejo inconsciente. Assim, uma vez que a experiência 
subjetiva da vontade consciente de agir precedeu a ação por apenas 200 
milissegundos, o que deixa a consciência somente 100-150 milissegundos 
para vetar uma ação, isto é porque os últimos 50 milissegundos antes de um 
ato são ocupados pela ativação da coluna vertebral de neurônios motores do 
córtex motor primário, e a margem de erro indicada por meio de ensaios 
que utilizam o osciloscópio também deve ser considerada. Resumindo, 
os experimentos de Libet receberam grande apoio de outras pesquisas 
relacionadas com a neurociência que investiga o livre-arbítrio. Talvez as 
interpretações de Libet e seus intérpretes não façam Descartes “se remexer 
em seu túmulo”, pois a possibilidade do livre-arbítrio permanece em aberto.
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